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VII

Contínuo de 1.ª
Estagiário
Guarda
Porteiro
Telefonista de 2.ª (a)

602,00 €

VIII
Contínuo de 2.ª (a)
Servente de limpeza

601,00 €

IX Estagiário 600,00 €

(a) - Decorridos 2 anos depois da sua admissão terão que ser promo-
vidos a 1.ª

Tabela salarial «B»

Trabalhadores de armazém

Níveis

Retribuição 
mínima 
mensal
de 1 de 

janeiro a 31 
de dezembro 

de 2018

A
Analista principal (químicos)
Engenheiro técnico agrário
Enólogo

829,00 €

B

Caixeiro-encarregado
Controlador de qualidade
Encarregado geral de armazém
Encarregado de tanoaria

774,00 €

C
Caixeiro-chefe de secção

751,00 €

D

Engenheiro técnico agrário - estagiário
Enólogo (estagiário)
Promotor de vendas
Vendedor

729,00 €

E

Adegueiro
Ajudante de controlador de qualidade
Analista (químicos)
Chefe de enchimento
Encarregado de armazém
Fogueiro de 1.ª

Serralheiro

689,00 €

F

Ajudante de adegueiro
Ajudante de encarregado de armazém
Ajudante de encarregado de tanoaria
Fogueiro de 2.ª
Motorista de pesados

637,00 €

G

Caixeiro
Carpinteiro de embalagens ou caixoteiro
Construtor de tonéis e balseiros
Destilador
Estagiário (analista químicos)
Fiel de armazém
Fogueiro de 3.ª
Motorista de ligeiros
Operador de máquinas
Preparador químico
Tanoeiro de 1.ª
Trolha ou pedreiro de acabamentos

606,00 €

H
Preparador de vinhos espumosos
Preparador de vinhos/vinagres/licores

603,00 €

I

Ajudante de motorista
Barrileiro
Chegador do 3.º ano
Distribuidor

Servente de viaturas de carga
Tanoeiro de 2.ª
Trabalhador não diferenciado (tanoaria)

602,00 €

J
Caixeiro ajudante
Chegador do 2.º ano
Operador de enchimento/engarrafador (a)

601,00 €

L Auxiliar de armazém 600,00 €

destilador vencerá pelo grupo G.

Lisboa, 15 de março de 2019.

Pela ADCP - Associação das Adegas Cooperativas de 
Portugal:

Jorge Bastos Gonçalves, na qualidade de mandatário.

Pelo Sindicato Nacional dos Trabalhadores da Agricultu-
ra, Floresta, Pesca, Turismo, Indústria Alimentar, Bebidas e 

Joaquim Venâncio, na qualidade de mandatário.

com o n.º 75/2019, nos termos do artigo 494.º do Código do 
Trabalho aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro.

Acordo coletivo entre o Centro Hospitalar e Uni-

versitário de Coimbra, EPE e outros e a Federação 

Nacional dos Médicos - FNAM e outro - Alteração

Acordo coletivo de trabalho, celebrado entre o Centro 
Hospitalar e Universitário de Coimbra, EPE, e outros e a 
Federação Nacional dos Médicos - FNAM e o Sindicato In-
dependente dos Médicos, publicado em Boletim do Trabalho 

e Emprego, n.º 41, de 8 de novembro de 2009, com as alte-
rações que lhe foram introduzidas pelo acordo coletivo de 
trabalho publicado no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 
1, de 8 de janeiro de 2013, cujo anexo II (posições remune-

Boletim do Trabalho e Emprego, 
n.º 23, em 22 de junho de 2013 e, mais recentemente, com as 
alterações publicitadas no Boletim do Trabalho e Emprego, 
n.º 43, de 22 de novembro de 2015 e ainda as publicadas no 
Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 30, de 15 de agosto de 
2016.

Passados mais de cinco anos desde a última alteração 
mais desenvolvida ao acordo coletivo de trabalho, celebrado 
entre o Centro Hospitalar e Universitário de Coimbra, EPE, e 
outros e a Federação Nacional de Médicos - FNAM e o Sin-
dicato Independente dos Médicos, publicado em Boletim do 
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Trabalho e Emprego, n.º 41, de 8 de novembro de 2009, com 
as alterações que lhe foram introduzidas pelo acordo coletivo 
de trabalho publicado no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 
1, de 8 de janeiro de 2013, cujo anexo II (posições remune-

Boletim do Trabalho e Emprego, 
n.º 23, em 22 de junho de 2013 e, mais recentemente, com as 
alterações publicitadas no Boletim do Trabalho e Emprego, 
n.º 43, de 22 de novembro de 2015 e ainda as publicadas no 
Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 30, de 15 de agosto de 
2016, instrumento de regulamentação coletiva de trabalho 
que desenvolve os princípios gerais enunciados no Decreto-
-Lei n.º 176/2009, de 4 de agosto, diploma que, por sua vez, 
estabelece o regime legal da carreira especial médica, bem 

qual é aplicável aos trabalhadores médicos com vínculo de 
direito público, importa aperfeiçoar alguns aspetos do seu 
clausulado.

Assim, e na sequência do processo de contratação co-
letiva recentemente desenvolvido, as partes concordam na 
alteração de algumas das cláusulas do acordo coletivo de tra-
balho, celebrado entre o Centro Hospitalar e Universitário de 
Coimbra, EPE, e outros e a Federação Nacional de Médicos 
- FNAM e o Sindicato Independente dos Médicos, publicado 
em Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 41, de 8 de novem-
bro de 2009, com as alterações que lhe foram introduzidas 
pelo acordo coletivo de trabalho publicado no Boletim do 

Trabalho e Emprego, n.º 1, de 8 de janeiro de 2013, cujo ane-
Boletim do 

Trabalho e Emprego, n.º 23, em 22 de junho de 2013 e, mais 
recentemente, com as alterações publicitadas no Boletim do 

Trabalho e Emprego, n.º 43, de 22 de novembro de 2015 e 
ainda as publicadas no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 
30, de 15 de agosto de 2016, nos seguintes termos:

Cláusula 1.ª

[…]

1- […]
2- […]
3- Para os efeitos do disposto na alínea g) do artigo 492.º 

do Código do Trabalho, (doravante, CT) - aprovado pela Lei 
n.º 7/2009, de 12 de fevereiro - as entidades celebrantes esti-
mam que serão abrangidos pela presente convenção coletiva 
39 entidades empregadoras e 4255 trabalhadores.

c) Do regime de férias

Cláusula 29.ª-A

Férias

Aos trabalhadores abrangidos pelo presente acordo é 
aplicável o regime de férias dos trabalhadores com vínculo 
jurídico de emprego público.

Cláusula 43.ª

Trabalho suplementar

1- […]
2- […]
3- […]

4- […]
5- […]
6- Revogado
7- […]

Lisboa, 23 de janeiro de 2019.

Pelas entidades públicas empresariais:

Centro Hospitalar Barreiro Montijo, EPE;
Centro Hospitalar e Universitário da Cova da Beira, EPE;
Centro Hospitalar de Entre Douro e Vouga, EPE;
Centro Hospitalar de Leiria, EPE;
Centro Hospitalar e Universitário de Lisboa Central, 

EPE;
Centro Hospitalar e Universitário de Lisboa Norte, EPE;
Centro Hospitalar de Lisboa Ocidental, EPE;
Centro Hospitalar e Universitário de São João, EPE;
Centro Hospitalar de Setúbal, EPE;
Centro Hospitalar de Tondela - Viseu, EPE;
Centro Hospitalar de Trás-os-Montes e Alto Douro, EPE;
Centro Hospitalar de Vila Nova de Gaia/Espinho, EPE;
Centro Hospitalar e Universitário do Algarve, EPE;
Centro Hospitalar do Baixo Vouga, EPE;
Centro Hospitalar do Médio Ave, EPE;
Centro Hospitalar do Médio Tejo, EPE;
Centro Hospitalar Universitário do Porto, EPE;
Centro Hospitalar do Tâmega e Sousa, EPE;
Centro Hospitalar e Universitário de Coimbra, EPE;
Centro Hospitalar Póvoa de Varzim/Vila do Conde, EPE;
Hospital da Senhora da Oliveira - Guimarães, EPE;
Hospital de Magalhães Lemos, EPE;
Hospital Distrital da Figueira da Foz, EPE;
Hospital Distrital de Santarém, EPE;
Hospital do Espírito Santo de Évora, EPE;
Hospital Garcia de Orta, EPE;
Hospital Professor Doutor Fernando Fonseca, EPE;
Hospital Santa Maria Maior, EPE;
Instituto Português de Oncologia de Coimbra Francisco 

Gentil, EPE;
Instituto Português de Oncologia de Lisboa Francisco 

Gentil, EPE;
Instituto Português de Oncologia do Porto Francisco 

Gentil, EPE;
Unidade Local de Saúde da Guarda, EPE;
Unidade Local de Saúde de Castelo Branco, EPE;
Unidade Local de Saúde de Matosinhos, EPE;
Unidade Local de Saúde do Alto Minho, EPE;
Unidade Local de Saúde do Baixo Alentejo, EPE;
Unidade Local de Saúde do Litoral Alentejano, EPE;
Unidade Local de Saúde do Nordeste, EPE;
Unidade Local de Saúde do Norte Alentejano, EPE.

Carlos José das Neves Martins, mandatário.

Pelas associações sindicais:

Pela Federação Nacional dos Médicos - FNAM:

João Proença, presidente da Federação Nacional dos 
Médicos, mandatário.

1329



Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 15, 22/4/2019

Pelo Sindicato Independente dos Médicos:

Jorge Roque da Cunha, secretário geral do Sindicato In-
dependente dos Médicos.

Maria Helena Leite Ramalho, membro do secretariado 
do Sindicato Independente dos Médicos.

com o n.º 78/2019, nos termos do artigo 494.º do Código do 
Trabalho aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro.

Acordo coletivo entre o Centro Hospitalar e Uni-

versitário de Coimbra, EPE e outros e a Federação 

Nacional dos Médicos - FNAM e outro - Tramitação 

do procedimento concursal de recrutamento para 

os postos de trabalho da carreira médica - Alteração

Acordo coletivo de trabalho celebrado entre o Centro 
Hospitalar e Universitário de Coimbra, EPE, e outros e a 
Federação Nacional de Médicos - FNAM e o Sindicato In-
dependente dos Médicos, publicado em Boletim do Trabalho 

e Emprego, n.º 48, de 29 de dezembro de 2011, alterado e 
republicado nos termos constantes do Boletim do Trabalho e 

Emprego, n.º 43, de 22 de novembro de 2015.
Considerando que nos termos previstos no artigo 22.º-C 

do Estatuto do Serviço Nacional de Saúde se prevê que sem-
pre que ocorram situações de carência, podem os membros 

-
nistração Pública e da saúde autorizar a abertura de proce-
dimento de recrutamento, a nível nacional ou regional, para 
preenchimento de postos de trabalho no âmbito das carreiras 

-
mente pessoal médico, importa que o regime de tramitação 

-
do coletivo de trabalho celebrado entre o Centro Hospitalar 
e Universitário de Coimbra, EPE, e outros e a Federação Na-
cional de Médicos - FNAM e o Sindicato Independente dos 
Médicos, publicado em Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 
48, de 29 de dezembro de 2011, seja também acomodado a 
essa nova realidade, razão pela qual as partes concordam na 
sua alteração, nos seguintes termos:

«Cláusula 2.ª

[...]

1- […]
2- Para os efeitos do disposto na alínea g) do artigo 492.º 

do Código do Trabalho, (doravante, CT) - aprovado pela Lei 
n.º 7/2009, de 12 de fevereiro - as entidades celebrantes esti-
mam que serão abrangidos pela presente convenção coletiva 
39 entidades empregadoras e 4255 trabalhadores.

«Cláusula 29.º-A

regional

1- Aos procedimentos concursais de recrutamento e se-

leção para os postos de trabalho da carreira médica que se 
realizem a nível nacional ou regional, nos termos do artigo 
22.º-C do Estatuto do Serviço Nacional de Saúde, aplica-se o 

nos números seguintes.
2- Os procedimentos referidos no número anterior são de-

senvolvidos pela Administração Central do Sistema de Saú-
de, IP, salvo se respeitarem a especialidades da área hospita-
lar, os quais poderão revestir âmbito regional ou local se, por 
despacho do membro do Governo responsável pela área da 
saúde, se reconhecer, fundamentadamente, estarem em causa 
postos de trabalho cuja ocupação exija a posse de condições 

desenvolvimento à administração regional de saúde territo-
rialmente competente.

3- O júri responsável pela aplicação do corresponden-
te método de seleção é constituído por um presidente, dois 
vogais efetivos e dois vogais suplentes, a designar, por de-
liberação do conselho diretivo, consoante o caso, da Admi-
nistração Central do Sistema de Saúde, IP, ou da administra-
ção regional de saúde territorialmente competente, de entre 
médicos da respetiva especialidade que, preferencialmente, 
ocupem postos de trabalho nos mapas de pessoal dos servi-
ços e estabelecimentos de saúde cujos postos de trabalho são 
objeto do procedimento concursal a desenvolver.

4- Sem prejuízo do disposto no número anterior, o júri é 
assessorado por um técnico superior especialmente desig-
nado para o efeito, a quem compete proceder à análise dos 
requisitos gerais e especiais para efeitos de admissão ao con-

avaliação curricular, de acordo com os critérios de seleção 

5- 

valores, resultante de uma avaliação curricular realizada para 
o efeito, efetuada e fundamentada pelo júri, de acordo com 

-
ração.

6- A avaliação curricular a que se refere o número anterior 

dos candidatos deve atender aos seguintes parâmetros e res-
petiva ponderação:

a) -

valores, correspondendo 0 (zero) a quem tenha obtido 10 
valores e 4 valores para quem tenha obtido 20 valores na 

-
tes situações uma regra de proporcionalidade direta, aproxi-

- 10) x 2/5];
b) Tempo de exercício de funções na respetiva especialida-

de - 1 valor por ano completo, até ao máximo de 8 valores;
c) Exercício de funções de orientador de formação, nos úl-

timos 10 anos - 0,5 valores por cada interno até ao máximo 
de 3 valores;

d) Participação em grupos de trabalho de âmbito nacional 
para elaboração de protocolos de atuação clínica ou organi-
zacional, com publicação formal de relatório ou normas de 
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atuação - 0,5 valores;
e) Participação em equipas de trabalho multidisciplinares 

com publicação de protocolos ou relatórios - 0,5 valores;
f) Atividades de formação ministradas nos últimos cinco 

anos, desde que de duração igual ou superior a quatro horas e 

0,2 valores por ação até ao máximo de 1 valores;
g) Atividades de formação frequentadas nos últimos cinco 

anos, desde que de duração igual ou superior a sete horas e 

- 0,1 valor por ação até ao máximo de 0,7 valores;
h) Posse de um curso de pós-graduação de duração não in-

ferior a um ano letivo e com avaliação - 0,3 valores;
i) Posse de mestrado ou doutoramento - 0,5 ou 1 valor, 

respetivamente, para mestrado e doutoramento;
j) 

valorização de 0,25 valores por artigo, bem como a apre-

congressos nacionais ou internacionais, com valorização de 
0,1 por intervenção, até ao máximo total de 1 valor.

7- O disposto no número anterior terá como objeto a mera 

obtida, sempre que esteja em causa o recrutamento circuns-
crito a médicos já vinculados ao Serviço Nacional de Saúde, 
independentemente da natureza jurídica do vínculo detido, 
ou seja, previamente detentores de um contrato de trabalho 
sem termo celebrado com qualquer uma das entidade em-
pregadoras abrangidas pelo presente acordo, ou contrato de 
trabalho em funções públicas por tempo indeterminado.

8- Para os efeitos previstos no número anterior, o despacho 
ou deliberação que autorize a abertura do procedimento de 
recrutamento pode circunscrever o âmbito subjetivo dos can-
didatos a admitir, aos médicos que, independentemente da 
natureza jurídica do vínculo detido, se encontrem vinculados 
ao Serviço Nacional de Saúde, consoante o caso, sem termo 
ou por tempo indeterminado.»

Lisboa, 23 de janeiro de 2019.

Pelas entidades públicas empresariais:

Centro Hospitalar Barreiro Montijo, EPE;
Centro Hospitalar e Universitário da Cova da Beira, EPE;
Centro Hospitalar de Entre Douro e Vouga, EPE;
Centro Hospitalar de Leiria, EPE;
Centro Hospitalar e Universitário de Lisboa Central, 

EPE;
Centro Hospitalar e Universitário de Lisboa Norte, EPE;
Centro Hospitalar de Lisboa Ocidental, EPE;
Centro Hospitalar e Universitário de São João, EPE;
Centro Hospitalar de Setúbal, EPE;
Centro Hospitalar de Tondela - Viseu, EPE;
Centro Hospitalar de Trás-os-Montes e Alto Douro, EPE;
Centro Hospitalar de Vila Nova de Gaia/Espinho, EPE;
Centro Hospitalar e Universitário do Algarve, EPE;
Centro Hospitalar do Baixo Vouga, EPE;
Centro Hospitalar do Médio Ave, EPE;
Centro Hospitalar do Médio Tejo, EPE;

Centro Hospitalar Universitário do Porto, EPE;
Centro Hospitalar do Tâmega e Sousa, EPE;
Centro Hospitalar e Universitário de Coimbra, EPE;
Centro Hospitalar Póvoa de Varzim/Vila do Conde, EPE;
Hospital da Senhora da Oliveira - Guimarães, EPE;
Hospital de Magalhães Lemos, EPE;
Hospital Distrital da Figueira da Foz, EPE;
Hospital Distrital de Santarém, EPE;
Hospital do Espírito Santo de Évora, EPE;
Hospital Garcia de Orta, EPE;
Hospital Professor Doutor Fernando Fonseca, EPE;
Hospital Santa Maria Maior, EPE;
Instituto Português de Oncologia de Coimbra Francisco 

Gentil, EPE;
Instituto Português de Oncologia de Lisboa Francisco 

Gentil, EPE;
Instituto Português de Oncologia do Porto Francisco 

Gentil, EPE;
Unidade Local de Saúde da Guarda, EPE;
Unidade Local de Saúde de Castelo Branco, EPE;
Unidade Local de Saúde de Matosinhos, EPE;
Unidade Local de Saúde do Alto Minho, EPE;
Unidade Local de Saúde do Baixo Alentejo, EPE;
Unidade Local de Saúde do Litoral Alentejano, EPE;
Unidade Local de Saúde do Nordeste, EPE;
Unidade Local de Saúde do Norte Alentejano, EPE.

Carlos José das Neves Martins, mandatário.

Pelas associações sindicais:

Pela Federação Nacional dos Médicos - FNAM:

João Proença, presidente da Federação Nacional dos 
Médicos, mandatário.

Pelo Sindicato Independente dos Médicos:
Jorge Roque da Cunha, secretário geral do Sindicato In-

dependente dos Médicos.
Maria Helena Leite Ramalho, membro do secretariado 

do Sindicato Independente dos Médicos.

com o n.º 77/2019, nos termos do artigo 494.º do Código do 
Trabalho aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro.

Acordo de empresa entre a Morais Matias, SA e a 

Federação Portuguesa dos Sindicatos da Constru-

ção, Cerâmica e Vidro - FEVICCOM - Alteração 

salarial e outras

Cláusula prévia

A presente revisão altera a convenção publicada no Bole-

tim do Trabalho e Emprego, n.º 18, de 15 de maio de 2018, 
apenas nas matérias agora revistas.
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